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Requêrentê: Secretaria Municipal de Assistência Social,
Assunto: Locação. Minuta de Contrato. Aprovagáo.

Trabalho e Cadad

PARECER JURIDICO N'. 135/2023 - CPUPGM

r' Rêlatório:

Tratâ-se dê solicitação encaminhada a êsta Assessoria Jurídica, na qual

requer análise jurídica da legalidade do texto da minuta do termo de contrâto de
locação de imóvel na cidade de Alto Alegre do Pindaré/MA localizado na Tv
Presidentê Médici, s/n', centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, de interessê da
Sêcretaria Municipal de Assistência Social Trabalho e Cidadania.

Tem a presente análise por objeto a Locação Social de imóvel de
propÍiedade de Maria Antônia da Silva túelo, em caráter de bênefício social,
destinado a Maria das Neves dos Santos Souza.

É o bíêvê Relatório.

r' ANÁLISE DA DEMANDA.

Preliminarmente, constata-se a inexistência de documentos que comprovam a
propriedade em favor da Sra. Maria Antônia da Silva Melo, contudo, veriÍicamos a

comprovação da "posse" em favor da mesma, conforme atesla o Parecer Social

emitido pelo Cêntro de Referência da Assistência Social - CREA, bêm como, contas

de Energia êm nome da mesmâ.

Constata-se comprovaÉo do estado de vulnerabilidade e emeÍgência de

Maria das Nêves dos Santos Souza, assim como relâtório do Centro de Referência

da Assistência Social - CREAS comprovando as condiçôes precáíias e de risco à

residência da mesma, localizada na Tv Presidente ÍÚédici, srn, cêntro - Alto
Alegre do PindaÍé/MA CEP n'65.398-000, devida o alagamento de suâ rêsidência

em deconência das fortes chuvas, ocasionando danos malérias' sociais ê

econômicos prejudicando a sua integÍidade física.

Para se saber o que é posse, é mister analisar este instituto à luz das teorias

objetiva (Teoria de lhering) e da teoria sub.ietiva (Teoria de Savigny).

Para Savigny, para haver posse, devem estar presentes dois elementos, um

de natureza objetiva (o corpus) e outro de natureza subietiva (o animus). O corpus é

o poder físico sobre a coisa, e o animus é a intenção detêr a coisa como sua. Se
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fâltar à relaÉo jurídicâ a presença do animus,
detenção.
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náo haverá poóse, mas mera

Para lhering, a posse requer somenle â presença do corpus. Porém, para a
teoria objetiva, o corpus não possui o mêsmo signiÍicado que na leoria subjetiva.
Nesta teoriâ o coípus é a visibilidade de propriedade, ou seja, é possuidor, aquele
que age como tal.

A teoria objetiva de lhering é a teoria adotada no Código Civil Brasileiro.
Nesta teoria é possível o desdobramento da posse em posse indireta (posse de
pessoa que tem a @isa em seu poder, temporariamente, em virtude de direito
pessoal ou real - Artigo 1197 do Codigo Civil) e posse direta (posse daquele que a
exeíce diretamenie sobre a coisa, exercêndo os poderês do proprietário), e também
amplia o mnceito de posse.

Parâ iniciar o píocesso de dispensa de licitaÉo de locação de imóvel pela

Administraçáo Pública é necessário cumprir o disposto no art. 24, X, da Lei no
8.666/93, assim, em cumpÍimento a dêterminação contida no comando do normativo
supra, fora Íormulada consultâ pêla Superintendência dê Gestáo de Conkatos à
Secretariâ vinculadâ sobre a êxistência de imóvel disponível na cidade de Alto
Alegre do Pindaré - MA, que pudesse ser utilizado para a concessáo de benefício de
aluguel social.

Em rêsposta ao oÍício, a Secretaria inÍorma que não possui, no momento,

imóvel no Município disponível com as caÍaclerísticas que possa atender a

finalidade já citada.

Assim sendo, a locação de imóvel pelo Poder Público poderá ser realizada
por dispensa de licitação ao amparo no art. 24 do inciso X, e 26, Parágrafo único,

inciso I da Lei n' 8.666/1993, desde que: (a) que as câracterísticas do imÓvel

atendam as finalidades precípuas da Administraçáo Pública; (b) que haja avaliação
prévia; e (c) que o preço seja compatível com o valor de mercado, ,r, veóls:

'4ft. 24. E dispensávêl a licitação:
(...)

x - Para a compra ou locação de imóvel destinado ao
atendimento das íinalidades prccipuas da administração,

cuias nêcêssidades dê instalação e localizaçáo

condicíonem a sua êscú/ha, desde que o preç9 seia
compativel com o valor de mercado, segundo avaliação
prévia".

Ad. 26. As dispensas prev,stas nos §§ 20 e 40 do ai. 17 e
no inciso lll e seguintês do aft. 24, as s,?uaçóes da



ottras no Pásina 3 de 9

Processo no

i n ex i s ib it ídade -r"raiBYfUqqÍl ente
justíiicadas, e o retardamento ísto no final do
parágrafo único do ai. 8o Lei deverão ser
comunicados, dentro de 3 (três) días, à autoidade
superíor, para ratificação e publícação na imprensa oficial,
no prazo de 5 (cinco) días, como condição para a eficácia

Parágrafo únbo. O processo de diso€nsa, de

inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste aftigo,
será instruido, no que couber, cúm os seguirÍes
elementos:

I - Caracterização da situação emergencíal, calamitosa ou
de grave e iminente isco à segurança pública que

justifique a dispensa, quando for o caso;

Há ainda previsóes normativas municipais que regem a presentê solicitaçáo
para contratação, a Lei de Política Pública de Assistência Social do Município de

Alto Alegre do Pindaré - MA n'0'19/20 e o Decreto n" 021120 de Alto Alegre do

Pindaré que Dispõe sobre a regulamentação da Lêi Municipal no 019/20, que

preceitua em seu ãrtigo 10, §§ 20 e 30:

"At1.10" O benefício eventual devido em viftude de

desastre ou calamídade pública corctitui-se em uma
provisão suplementar e provisóia, náo contibutiva da

Ássisfência social para garantir meios ,ecessánbs â
sobrevivência da família e do indivíduo, obietivando

assegurar a dignidade e a reconstrução da autonomia

familiar e pessoal.

§ro. A concessão do benefício eventual em viftude da

oconência de desastíe ou situação de calamidade
públíca, para fíns desta Lei, é o reconhecimento pelo

poder público de sriÍuações anormais, advíndas de baixas

ou altas temperaturas, tempestades, enchentes, inversão

térmica, elevaçáo do volume das chuvas que provoquem

desabamentos, inundações, e obriguem a mudança de

domicílio de famílias que residam em árca de isco,
devidamante reconhecido o risco pela defesa civil

municipal, estadual, ou pelo corpo de bombeiros da

respectiva circunscríção, a oconência, de teÍemotos,

tomados, ciclones, ou ainda, incêndios ou epidemias, que
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potencializem a
sobrevivêncía, à
afetada.
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laúotica n'' -9í<-ocohência de / sénos agravos à
saúde. e à segurunça da comunidade

§2o. O beneficio eventual devido em deconência de
desastre ou calamidade pública constitui-se na co,cessáo
de:

I - Alimentos Kit (cesta básica), confoÍme d,sposÍo /lo
anexo deste Decreto:
ll - Colchão e cobeiorcs;
lll-- Expedição de documentos:
lV - AuxÍlio aluguel ou aluguel social no percentual
máximo de até, 50yo saláio mínimo vígente, à época da
oconência do fottuito, pelo prazo até 6 meses, mêdiante a
devida comprovação da ocoÍência do fato gerador do
direíto ao benefício, podendo ser pronogado por iguat
periodo, ou, enquanto perdurar a situaçáo de isco ou
vulnerabilidade socíal do benefrciáio. condicionade a
pronogagão do benefício â em,ssão de parecet lécníco,
nos termos do que estabelece o art. 4" deste Decreto.
y - Passagers rodoviáias, não excedendo o parcentual
de no máxímo 5Oo/. do saláio minimo, para garantia de
acesso aos sery,bos e beneficios socioass,stencials, e a
convivência familiar e comunitáia, desde que
comprovada a nêcessidade por meio de parecer técnico,
nos temos do ad.4 de§e Decreto".

Resta ainda comprovada a consonância da normativa municipal coma Lei
Fêdêrâli que se encontra devidamênte @mprovado no processo o êstado de
desastra devido a enchente do Rio Pindaré; e ainda o enquadramento do valor da
locaçáo do imóvel (até 50% de um salário mínimo), constante em parecer emitdo
pelo órgão competente e minuta dê contrato hora analisada mm o Decreto Municipal
no 021120.

Cumpre informar que o conlrato de locaçâo em que o poder público sêja
locatário, encontra-se previsto no art.62, s 30, t, da Lei n" 8.666, de 1993, aplicando-
se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 da referida Lei e demais normas gerais, no que
couber, (normas tipicamente de Oirêito Administrativo), bem como serão aplicadas
as regÍas de Direito Privado, previstas na legislação sobre locação para fins não
residenciais, isto é, a Lei do inquilinato no 8.245, de l8de outubro de .1991 . poÍ
conseguintê, nesse contralo, conterá:
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a) o conteúdo minimo definido no a,1..65 que trata das
cláusulas obrigatüias paÍa os contratos
administratiYos;
b) as cláusulas exorbitantes do art 58 que irio
caracterizar os contratos administrativos por
conferirem à Administração posição de supremacia
em rclação ao contntado: e
c) a fonnalização e a eficácia dos contratos
administÍativos, confome dispôe o arL 61.

Quanto à natureza iurídica do contrato de locaçáo, onde a Administraçáo

Pública Ílgure como locatária (perquirindo se tal tipo dê contrato é regido por normas

de Direito Privado ou por normas de Direito público), rêsponde a indagação, o art. 62

§ 30, l, da Lei no 8666, de 1993, que preceitua:

"Atí62 (...)
§ 3 - Áprica-se o disposto nos arts. 55 ê 58 a 61 desta
Lei e dêmais normas gerais, no que couber:
I - aos contratos de seguro, de financiamento, dê
locação em que o Poder Público seia locatário, e aos
demais cujo conteúdo seia Íegido,
prêdominantemente, Por norma de direito Nivado'
(Gtifo Nosso).

Desse modo, percêbê.se que os contratos de locaÉo, êm quê a

Administração Públic€ ígure como locatária, reger-se-ão pêlas normâs de Direito

Privado, caraclerizando-se não como um mntrato administrativo propriamente dito,

mas como um contrato da administração, fazendo-se ne@ssário, no entanto, deixar

expresso, que nestes casos, as normas de Direito Privâdo aplicâr-se-âo o

subsidiariâmentê. O Prof. MARÇAL JUSTEN FILHO ao @mentar o §3o acima

transcrilo, ensina com maestria:

"A previsão do § Y está mal colocada e melhor ficaria em

um dispositivo especifico, pois não lem relação com o
restante do aftígo. Ali fica determinado que o regime de

direito público aptica-se inctusíve aqueles contratos ditos

de "privados", pratícado pela Administração A regra

disciplina a hipótese em que a Administração PÚblica

participe dos contratos dítos de 'dieito pivado.'. Tais

contratos, no dircito pivado, apresentam caracteres
próprios e não comportam que uma das paftes exerça as

prerrogatívas atibuidas peto regime de dírcito público, a
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Administração. Náo se atibui uma /relevància mais

destacada ao interesse titulaizado por uma das paftes.

A mera pafticipação da Administração Pública como pafte
em um contrato acaneta altenção do regime jutídico

aplicável. O regime de dneto público passa a incidir,

mesmo no silêncio do instrumento escito. o conflito entre
regas de direito pivado e de dircito públíco resolve-se em
favor destas úllimas. Aplicam-se os pincipios de direito
privâdo na medida em que sejam compatíveis com o
regime de díreito público" (Grífou-se).

Nas espécies contratuais da Administração, o proÍessoÍ Hely Lopes Meirelles

classiÍica o contrato de locação celebrado pêlo Poder Público como contrato

semipúblico, saber:
"Contrato semipúblico é o iirmado entÍe a

Administração e o Pafticular, pessoa fisica ou iuridica,
com prcdominância de normas pertinêntes do Dheito
Privado, mas com formalidades prcvistas para diustes
administrativos ê rclativa suprêmacia do Poder
Público".

Nesse senlido, a jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 4â Regiáo, no

Processo AC no 95046'1885-5. Rel. Juiz Paulo Afonso B.Yaz. D.J de '11 nov 98, p.

485, regislrâ que:

"A locação de imóvêl pela Administração, conquanto
regida poÍ algumas regras de direito público, sofre
maior influéncia de normas de direito privado,

aplicando-se lhe, na essência, a Lei do lnquilinato-
Passível, inclusive a denúncia vazia",

Destacamos, ainda, a dêcisão proferida pelo Tribunal de Contas do Estado do

Mato Grosso do Sul quanto à avaliaÉo como requisito prévio para a dispensa de

licitação nâ locáçáo de imóvel pela AdministraÉo Pública, in verbis:

"... a ausência de avaliação prévia do preço de locação do

imóvel destínado ao serviçn público, visando a verificaçáo

de sua compatibilidade com o valot vígente no mercado,

enseja a dectaração da ilegalidade e iÍegulaidade do

contrato e aplicação de multa ao responsável (TCE/MS.

sumula no 292005)."
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No caso de dispensa de licitação, ressalvamos
jurisprudência do Tribunal de Contas da União quanto à
procedjmênto acerca dâ locâçâo de bens imóveis

Administração Pública, no qual destacamos, em síntese:

as onen s contidas na

observância da instruÉo do
de terceiros a órgão da

Rublica

a) declaÍaçáo soôre a necessidade de Prestar
seryiço público no respecüYo local;
b) declaração preliminar do DePaftamento do
Patrimônio da União que não existe imóvel
disponível no acen,o, capaz de atender as
necessidades,-
c) proposta do locador;
d) prévia avaliação escrita, indicando o preço médio
pnücado pelo meÍcado imobiliário do local de
situação do imôvel;
e) motivos da escolha do imóvel e da aceitação do
valor proposto;

0 declaração do seíor frnanceiro sobre a existência
de crédito orçamentário suliciente para atender a

despesa global do contÍato; e
g) parecer do setor jurÍdico sobre a iuridicidade e
legalidade do processo, caracterizando as razõês da

dispensa da licitação.

A partir da avaliaçáo prévia do imóvel para locação com a finalidade de

atender as necêssidades precípuas de funcionamento do obieto em apreço, êxiste

nos autos "Laudo de Avaliação" elaborado pelo Setor de Engenharia do Município de

Alto Alegre do Pindaré, no qual atesta ser o valoí compatível e estando ainda em

locálidade que permite o menor impaclo social a fâmília. O imóvel se encontra em

condigões de perfeito acolhimento da família beneÍiciária O laudo atesta ainda que o

reÍerido imóvel apresenla valor compatível mm o disposlo no art. 10', § 20, inciso lV,

Decreto Municipal no O21l2O2o (Yalot até o percentual máximo de 50% de um salário

mínimo).

Ademais, consta dos autos a previsáo dos recursos necessários paê ÍazeÍ

face às despesas da locâÉo do imóvel para o tuncionamenlo do objeto em apreço,

em obediência ao que preceitua o inciso lV do § 20 do arts. 70 e 14 caput da Lei no

8.666, de 1993 e art. 16 da Leide Rêsponsabilidâde Fiscal.

Folhas n'
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Os requisitos legais de habilitação acerca de con administrativas não

eximem o futuro crntratado por daspensa de licitaÉo na de imóvêl de suâ
regularidade jurídica nos termos do art. 27 a3'l da Lei no 8.666, dê 1993.

Nesse viés, compulsando os autos encontramos os documenlos com
informaçõês pêssoais do locador, CPF e prova de posse do imóvêl proposto para

locaÉo, todavia, não Íoi juntada as certidóes Íiscais, devendo, antes de ser
formalizado o contrato juntar aos autos as referidas cêrlidóes fiscâis, documentos

estes imprescindíveis.

Náo se podê êsquecer, ainda, que os casos de dispênsâ de licitaÉo, a partir

do inciso ll do an. 24 da Lea no 8.666, de 1993, necessariamente justiÍicados,

deverão ser mmunicados dentro de três dias a autoídade superior do órgáo ou

enlidadê interessada responsável paÍa decidir sobre a contratação, para ratificaçáo

e publicáção na imprensa Oficial, no prazo de cinco dias como condiçáo para

eÍicácia do ato, em observância do art. 26 da Lei no8.6ô6, dê 21 de iunho de 1993.

Com relação à minuta do Teímo de Contrato tíazida à colação para análise,

consideramos que a mesma reúne os elementos essenciais exigidos pela legislaÉo
aplicável à espécie, razáo pela qual propomos que seja aprovada.

r' Dispositivo:

Ante aos fâtos expostos e análise juridicâ realizada pela a Lei no 8.666/1993,

e correlatas, Lei de Política Públicâ de Assistência Socjal do Município de Alto

Alegre do Pindaré - MA n' 019/20 e o Decreto no 021120 de Alto Alegre do Pindaré

que Dispõe sobre a Íegulamentação da Lei Municipal no 0'19/20, entende-se por

opinar neste pareceÍ que, diante da presente análise, que veíÍicamos que todo o
procedimento administÍativo até o presente momento, bem como â minuta, está em

consonância com os dilames da Lei de Licitaçõ€s e demais normas supracitadas,

lembrando-se que as especificaçôes técnicas e a estimativa de custo dizem respeito

à análise de responsabilidade exclusiva dos setores competentes.

Ressalva que não foram acostados ao presentê processo as certidóês

necessárias.

r' E o parecer. Sub CensuÍa:

/ Encaminhamento:

Encaminhem-se os autos a CPL para juntar as certidões necessárias e em

seguida seja encaminhado à Controladoria Geral desta Municipalidade para

conhecimento e ullerior manifestação ao seu cargo.
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do Pindaré - MA, 12de abtll de 2023.

Francisco T Leite Neto
OAB/MA í 1
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Assessor Jurídico
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